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Introdução
I. Pretendo tratar neste artigo da problemática da responsabilidade 
das pessoas físicas, das pessoas colectivas por actos daquelas e da res‑
ponsabilidade cumulativa no âmbito da actividade empresarial. Não vou 
poder aprofundar as questões, mas apenas equacionar os problemas que 
se suscitam e que terão depois de ser estudados em profundidade1. 
O assunto é importante. É importante no plano teórico, mas não o 
é menos na perspectiva prática. É ainda frequente que nestes domínios 
a responsabilização seja quase objectiva, isto é, responsabilizam ‑se os 
entes colectivos, as empresas, porque os factos ocorrem no seu seio e 
decorrem da sua actividade, responsabilizam ‑se os titulares dos órgãos 
de gestão porque quem manda nas empresas é a sua administração e 
responsabilizam ‑se uns e outros porque são sobretudo razões pragmáticas 
que estão na base da consagração da responsabilidade colectiva.
Há um aspecto que é frequentemente menos tratado quando se cuida 
da responsabilidade penal no direito penal económico. Referimo ‑nos à 
responsabilidade civil emergente do crime económico. É que o facto 
constitutivo do crime pode ser também causa de danos e os danos são 
* Doutor em Direito. Professor da Faculdade de Direito da UCP (Escola de Lisboa).
1 A matéria foi já por mim desenvolvida no meu livro Responsabilidade Penal das 
Sociedades e dos seus Administradores e Representantes, Verbo, Lisboa, 2009.
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indemnizáveis nos termos da lei civil. É importante anotar este aspecto 
porque muitas vezes os gestores não têm consciência das responsabilida‑
des patrimoniais em que incorrem pela prática de crimes económicos no 
seio das empresas que gerem. Se o facto criminoso for causa de danos 
a terceiros, nomeadamente ao Estado nos crimes tributários, e até ao 
ente colectivo, o agente individual pode ser condenado a indemnizá ‑los. 
Não é de somenos este aspecto porque muitas vezes a responsabilidade 
civil emergente do crime condiciona a vida do condenado para o resto 
da sua vida.
II. Este artigo constitui a minha participação no livro de homenagem 
póstuma ao Professor Doutor Paulo Melero Sendin. Escolhi o tema das 
responsabilidades no âmbito das empresas porque durante muitos anos 
participei nos Cursos de Pós ‑Graduação por ele organizados na Faculdade 
de Direito da Universidade Católica Portuguesa, tratando sempre de 
questões atinentes à responsabilidade das sociedades e dos gestores, e 
os coordenadores do livro sugeriram que tratasse de preferência sobre 
um tema leccionado nos Cursos de Pós ‑Graduação.
Acresce que o meu interesse por esta problemática vem de muito 
longe, desde os tempos em que iniciei a minha actividade profissional 
como consultor no banco da Agricultura; o Doutor Paulo Sendin era 
então administrador do banco. Foram muitas horas de diálogo e animadas 
discussões com o administrador, mas sobretudo com o académico, sobre 
questões jurídicas da organização das empresas, o que me despertou para 
a problemática das responsabilidades dos gestores. Foi por sugestão sua 
que nos anos turbulentos a seguir a Abril ministrei várias lições sobre 
o assunto no Curso de Administração de Empresas, na Faculdade de 
Economia e Administração, de que ele foi um dos fundadores, e depois 
durante longos anos no Centro de Estudos de Direito Comercial da 
Universidade Católica Portuguesa, que o meu saudoso Amigo dirigiu 
até ao fim.
É uma homenagem muito singela. Pretendi que o tema fosse significa‑
tivo da nossa profunda amizade. Não tive já a oportunidade e o proveito 
de receber os comentários do Doutor Paulo Sendin, sempre profundos 
e severos como eram os seus aos trabalhos académicos, ao meu livro 
sobre Responsabilidades, que muito deve à nossa longa relação e ao seu 
incentivo para que me atrevesse no domínio do Direito das Empresas, 
uma das suas paixões. Fica este modesto artigo em sua memória.
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1.  A responsabilidade individual dos agentes físicos no seio dos entes 
colectivos
I. A responsabilização das pessoas singulares, agentes dos crimes eco‑
nómicos, não suscita questões teóricas especiais no seu enquadramento; 
são aplicáveis de pleno as normas dos arts. 26.º e seguintes do Código 
Penal. Autores, Instigadores e Cúmplices respondem pelos seus actos nos 
termos gerais da lei penal comum. As dificuldades são de natureza prática: 
o determinar em cada caso concreto se há autoria, instigação ou cumpli‑
cidade, tendo em conta o fenómeno da divisão do trabalho nas empresas 
e que se reflecte na divisão de participações na prática do facto criminoso 
ou se determinado facto pode ser imputado a alguém dentro da empresa 
a título de omissão do cumprimento de um dever. Não escondo que há 
algumas dificuldades teóricas, como, por exemplo, o da admissibilidade 
da instigação em cadeia, da responsabilidade por omissão imprópria, do 
dever de garante e da delegação de tarefas de vigilância ou controlo que 
incumbem às pessoas que na sociedade/empresa ocupem uma posição 
de liderança. São questões que a doutrina tem vindo a aprofundar, mas 
não estão ainda pacificamente adquiridas pela dogmática.
II. Uma primeira nota quase marginal. É frequente que os gestores das 
empresas, arguidos em processo crime por factos que lhes são imputados 
em razão das suas funções, sobretudo quando se trata de actos omissi‑
vos, argumentem não dever ser responsabilizados porque as acções ou 
omissões que lhes são atribuídos não são do seu interesse pessoal, não 
foram perpetrados no interesse e em nome próprio, mas em nome e no 
interesse da empresa. Chegam alguns a dizer que se não fora o interesse 
da empresa nunca arriscariam praticar tais factos e que o que os explica 
foi a necessidade de manter a empresa em actividade2. Esta ideia não é 
de todo absurda, sendo mesmo defendida por autores de nomeada3, mas 
não é a dominante na doutrina nem a acolhida pela nossa lei.
2 Este argumento é invocado com muita frequência no domínio do abuso de confiança 
fiscal e contra a Segurança Social, justificando a não entrega nos cofres da Administração 
das quantias devidas com o dever de manter a empresa em laboração e pagar os salários 
dos trabalhadores.
3 Cf. G. Jakobs, «Strafbarkeit juristichen Personen?, Fetschrift fur Klaus Ludessen, 
baden ‑baden, 2002, pp. 559 ss; antónio crEsPo siMõEs dE carvalho, «A responsabilidade 
penal das pessoas colectivas», Justiça Portuguesa – Revista de Direito, n.º 45, p. 132.
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O facto de o crime ser cometido por conta e no interesse de um ter‑
ceiro, no caso a sociedade, nunca foi, no domínio do direito penal, uma 
causa de irresponsabilidade do agente/comissário. A vontade do órgão 
da sociedade é também a vontade do titular do órgão que lhe serve de 
suporte. A vontade manifestada pelo titular do órgão não é só pressuposto 
e elemento da vontade da sociedade, é também vontade própria dessa 
pessoa, ainda que ao serviço da sociedade.
É este aspecto, a existência autonomizável de uma vontade própria 
do titular do órgão e a vontade da sociedade manifestada pelo órgão que 
vai justificar a responsabilidade cumulativa.
III. Uma outra nota nesta fase. O que tem de característica a respon‑
sabilidade por crimes económicos no seio dos entes colectivos é que, 
em regra, as pessoas que neles ocupam posições de liderança respondem 
ou por acção, em regra como autores mediatos ou instigadores, quando 
não são os próprios executores do facto – o que sendo mais raro nas 
grandes empresas acontece muitas vezes nas pequenas – ou respondem 
por omissão, omissão consistente na violação dos deveres de vigilância 
ou controlo que lhes incumbem [al. b) do n.º 2 do art. 11.º do Código 
Penal]. E é aqui que reveste extrema importância a problemática da 
delegação de funções. 
Em empresas de média e grande dimensão é impensável que os 
administradores exerçam as funções de vigilância ou controlo que lhes 
cabem em todas as actividades dos colaboradores. Torna ‑se necessária 
a delegação de muitas das funções dos administradores. Questão é que 
os delegados tenham competência, meios, poderes e autonomia para 
cumprir os deveres de vigilância ou controlo que lhes sejam atribuídos 
por delegação. Os administradores não podem simplesmente delegar os 
seus deveres num qualquer colaborador e desse modo livrarem ‑se de 
responsabilidades; é preciso que o colaborador delegado seja competente 
para a tarefa, lhe seja concedida autoridade para por si dirigir e controlar a 
actividade que lhe é afecta e lhe sejam facultados os meios indispensáveis 
para que possa cumprir os deveres da função. Se o chamado delegado, 
responsável ou encarregado não passa de mero executor, para além da 
sua própria responsabilidade como autor, responde também o comitente, 
delegante, ou a título de mandante, instigador, ou por omissão.
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IV. Outra questão respeita à atribuição dos poderes/deveres de 
vigilância ou controlo. Está hoje praticamente adquirido que compete, 
em regra, ao órgão de administração, embora haja casos frequentes na 
actividade económica em que a lei imponha que essa responsabilidade 
pertence a determinadas pessoas, normalmente qualificadas para a função 
(v.g., responsáveis laboratoriais, responsáveis de segurança, técnicos de 
contas, directores de informação, etc.), competindo então à Administração 
providenciar para que a imposição legal seja cumprida, sob pena de 
responder pela omissão.
O Código Penal veio clarificar que as omissões de vigilância ou con‑
trolo por parte das pessoas que no ente colectivo ocupam posições de 
liderança (art. 11.º) responsabilizam a pessoa colectiva pelos actos dos 
subordinados, pressupondo, ao que julgo, que responsabilizam também 
pessoalmente essas pessoas por omissão dos seus deveres. E respon‑
sabilizam a pessoa colectiva precisamente porque a omissão daqueles 
deveres é a causa da infracção porque o administrador, ou outrem que 
ocupe na sociedade uma posição de liderança, tinha o dever de vigiar 
ou controlar e o domínio do facto do agente executor seu subordinado. 
É porque o crime é imputado à pessoa que tinha o poder/dever de vigilân‑
cia ou controlo que é também imputado à sociedade, dado que a vontade 
funcional daquele forma a vontade da sociedade.
V. Uma questão muito importante neste âmbito respeita à responsa‑
bilidade dos titulares do órgão.
Era da praxe na vigência do Decreto ‑Lei 41 204, de 24 de Julho de 
1957, primeiro diploma no pós ‑Guerra que cuida de crimes económicos, 
embora o seu âmbito fosse muito limitado, quase só relativo à indústria e 
comércio de produtos alimentares – os chamados crimes dos mixordeiros! 
– que o Ministério Público notificasse o ente colectivo para indicar o 
seu “representante legal” e daí que fosse também frequente a nomeação 
de um Administrador com o encargo especial de representar a empresa 
em Tribunal e de responder por ela a título individual (frequentemente 
um “homem de palha”). Com o desenvolvimento do direito penal econó‑
mico as coisas mudaram também na praxe dos tribunais e agora, como 
princípio, respondem todos os membros da administração, embora se 
admita no plano objectivo a divisão de funções, o que fará, em muitos 
casos, limitar a responsabilidade ao administrador com o encargo espe‑
cífico daquela actividade, mas não é assim necessariamente. Há actos 
que são da responsabilidade da Administração no seu todo e por isso, 
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objectivamente, todos são responsáveis por esses actos, ou por acção, 
mas sobretudo por omissão.
VI. Na vida das sociedades é frequente a distribuição de pelouros e 
actos que, como regra, pertenciam ao órgão serem confiados apenas a 
um dos seus membros. Neste caso os actos praticados por esse gestor 
responsabilizam ‑no pessoalmente e só responsabilizam os demais se 
tiverem consciência do ilícito e nada fizerem para impedir a sua prática. 
É que a delegação não afasta os deveres do delegante, embora a sua 
culpa possa ser excluída.
VII. Sou do tempo em que era frequente virem os administradores 
aos processos dizer que em razão dos seus múltiplos cargos de admi‑
nistração não lhes restava tempo para conhecer em concreto os casos 
particulares resultantes da actividade de cada empresa e também virem 
defender ‑se alegando que eram apenas administradores de direito, mas 
não de facto, donde não terem responsabilidade alguma na actividade 
corrente do ente colectivo até porque não administravam efectivamente, 
nem sequer assinavam…4
Penso que estas situações estão em profunda mudança com o aprofun‑
damento da responsabilidade por omissão. A assunção dos cargos implica 
deveres e desde logo que a actividade das empresas seja respeitadora 
da lei. Cumpre à administração e a cada um dos seus administradores 
providenciar, vigiar e controlar para que no seio das empresas não sejam 
cometidos crimes. Pelo simples facto de assumirem a administração, os 
administradores assumem deveres, donde que a circunstância de os não 
exercerem efectivamente deixa de ser desculpa na maioria dos casos; 
desculpa porque o dever resulta da lei e não pode constituir desculpa 
o invocar simplesmente o incumprimento da lei, como parece óbvio5.
As questões atinentes à responsabilidade das pessoas que nas socie‑
dades ocupam posições de liderança não se esgotam nas antes enun‑
ciadas. Temos ainda de considerar nos órgãos de composição plural a 
responsabilidade de cada membro do órgão em que a vontade de cada 
4 Não obstante, frequentemente recebiam uma remuneração ou gratificação pelo cargo!
5 Recordemos que o art. 64.º do Código das Sociedades Comerciais dispõe que 
os gerentes ou administradores da sociedade devem observar deveres de cuidado, 
revelando a disponibilidade, a competência técnica e o conhecimento da actividade da 
sociedade adequados às suas funções e empregando nesse âmbito a diligência de um 
gestor criterioso e ordenado.
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membro é apenas uma componente da vontade colectiva6. Neste caso 
temos de determinar se aquele que se abstém ou vota contra o que foi 
apurado como vontade maioritária é ou não responsável. A resposta, em 
princípio, será a de que não responde porque não manifesta uma vontade 
criminosa, mas pode não ser assim sempre. Pode suceder que o titular 
do órgão que votou contra ou se absteve tenha o poder pelo seu voto 
de evitar a deliberação que constitui o crime ou é causa do crime, e se 
tenha abstido de usar esse poder, caso em que, nos parece, ser também 
responsável pela deliberação7 e seus desenvolvimentos.
Mas para além disso, temos anda de considerar se não compete a 
todo e qualquer administrador do ente colectivo opor ‑se a que no seu 
seio sejam praticados crimes, ainda que contra a sua vontade. Penso ser 
dever de cada membro do órgão opor ‑se à prática do crime, desde logo 
não executando a decisão do órgão contrária ao direito se lhe tiver sido 
atribuída a incumbência da sua execução, mas também usando todos os 
seus poderes para impedir a prática do crime, sobretudo impedindo que 
quem aja sob a sua autoridade o venha a praticar em cumprimento da 
deliberação do órgão colegial.
VIII. Uma nota quanto aos administradores de facto. Recordo que 
entendo que os administradores de direito que não exerçam de facto 
as funções podem ser responsabilizados pelo incumprimento dos seus 
deveres de vigilância e controlo e podem sê ‑lo a título de dolo, dolo 
eventual, normalmente, traduzido no desinteresse pelo que efectivamente 
se pode passar na empresa de cuja gestão assumem juridicamente a 
responsabilidade. 
6 Importa distinguir se o titular do órgão colectivo é um verdadeiro órgão ou apenas 
membro do órgão colegial. Segundo João de Castro Mendes, Teoria Geral do Direito Civil, 
vol. I, 1978, p. 230: «o pacto social duma sociedade ou os estatutos de uma associação 
podem estabelecer que haja um conselho de administração formado, por exemplo, por 
cinco administradores; e que: a) cada um dos administradores possa agir, representar a 
sociedade, decidir – então cada um dos administradores é órgão da sociedade, e o Conselho 
de Administração órgão colectivo; ou então que b) cada um dos administradores não 
pode por si decidir, só o conselho de administração – então o conselho de administração 
é um órgão meramente colegial, e os administradores elementos desse órgão, mas não 
órgãos por si, dado não terem poderes e deveres de actuação».
7 A deliberação pode consistir ela própria no crime, mas mais frequentemente cons‑
titui instigação ou autoria mediata à prática de crime por terceiros, administradores ou 
colaboradores da empresa/sociedade.
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De modo semelhante, embora noutra perspectiva, também os admi‑
nistradores de facto, que não de direito, respondem pelos actos em que 
participem. Se actuam isoladamente e o crime é próprio da sociedade e 
assumem de facto a posição de administradores, respondem por força 
do art. 12.º do Código Penal. Se actuam em conjunto com outros admi‑
nistradores de direito, respondem também como comparticipantes, seja 
o crime próprio ou comum.
IX. Em linhas muito gerais, podemos sintetizar dizendo que, pelo 
menos como regra, todos os factos da vida da empresa são imputáveis 
objectivamente aos seus administradores. São eles que devem tomar as 
medidas de organização necessárias para que na actividade da pessoa 
colectiva não ocorra a prática de crimes. É a administração que tem o 
domínio da organização e consequentemente responde pelo seu fun‑
cionamento criminoso. Ponto extremamente importante é depois o da 
determinação da culpa.
2. A responsabilidade dos entes colectivos (empresas)
I. Desde o Decreto ‑Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, que o nosso sis‑
tema jurídico conhece a responsabilidade penal das pessoas colectivas. 
E no domínio da criminalidade económica todos os diplomas publicados 
a partir de então a consagraram. Finalmente, a Lei n.º 59/2007 consagrou 
também a responsabilidade penal das pessoas colectivas no âmbito do 
Código Penal.
O Código Penal recolhe os princípios gerais do direito penal e por isso 
que, mesmo para a interpretação das leis particulares, seja necessário ter 
presente a sua regulamentação. Assim, por exemplo, se no domínio do 
Decreto ‑Lei n.º 28/84 era discutível se o encarregado ou capataz de um 
sector da empresa poderia pela sua actuação responsabilizar a sociedade, 
parece ‑nos agora que apenas há que apurar se essa pessoa exerce ou não 
o controlo de um sector de actividade da empresa (n.º 4 do art. 11.º do 
Código Penal), caso em que o crime por ela cometido no exercício das 
suas funções será também imputado à sociedade, como se a vontade 
daquele fosse constitutivo da vontade desta.
II. O art. 11.º, n.º 1, do Código Penal dispõe que as sociedades são 
responsáveis pelos crimes cometidos (a) em seu nome e no interesse 
colectivo por pessoas que nelas exerçam uma posição de liderança, ou 
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(b) por quem aja sob a autoridade das pessoas que nela exerçam uma 
posição de liderança em virtude de uma violação dos deveres de vigilância 
ou controlo que lhes incumbem.
Conforme ao disposto no n.º 4 do mesmo artigo, entende ‑se que 
ocupam uma posição de liderança os órgãos da sociedade e quem nelas 
tiver autoridade para exercer o controlo da sua actividade. A respon‑
sabilidade pela prática do crime é primariamente da pessoa singular 
(autor, instigador ou cúmplice), mas para efeitos de atribuição do crime 
à sociedade é necessário que essas pessoas sejam seus órgãos singulares, 
membros de órgão colegial actuando como tal, representantes da sociedade 
ou que nela tenham autoridade para exercer o controlo da sua actividade.
Temos, assim, que, por força do art. 11.º do Código Penal, a respon‑
sabilidade da sociedade por crimes pressupõe que o crime seja praticado 
por pessoa que nela ocupe uma posição de liderança, enquanto age 
funcionalmente ao serviço da sociedade8.
III. A regra do art. 11.º do Código Penal, bem como as normas 
paralelas da legislação avulsa, suscita muitas e complexas dificuldades 
de interpretação, especialmente no que respeita ao elemento subjectivo 
do ilícito (dolo ou negligência) e à culpa. Constitui princípio geral do 
direito penal que a responsabilidade penal é responsabilidade por facto 
e culpa própria pelo que importa determinar como se atribui o facto e a 
culpa do agente individual à sociedade sem violação daquele princípio.
Comecemos por registar que quer o Código Penal quer a legislação 
avulsa referem os “crimes” e as “infracções” cometidos pelas pessoas 
que ocupem nas sociedades uma posição de liderança, donde resulta que 
para haver imputação de um crime à sociedade é preciso que o agente, 
a pessoa que nela ocupa uma posição de liderança, tenha praticado um 
crime. É esse crime com todos os seus elementos – ilicitude e culpa – 
que é depois imputado à sociedade e por isso alguns autores falam de 
responsabilidade por reflexo do crime praticado pelo agente individual.
Assim, parece que se o agente individual tiver praticado um facto 
típico justificado ou sem culpa não poderá o facto ser depois imputado 
à sociedade porque o administrador não comete nenhum crime e a lei 
8 A norma do art. 11.º do Código Penal corresponde ao art. 7.º, n.º 1, do Regime 
Geral das Infracções Tributárias e ao art. 3.º do Decreto ‑Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, 
embora a expressão não seja inteiramente coincidente.
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refere sempre a prática de crime em nome e no interesse da sociedade 
por pessoa que nela ocupe posição de liderança.
IV. Já atrás nos referimos à responsabilização da sociedade por crime 
cometido por quem aja sob a autoridade de pessoa que ocupe posição 
de liderança em virtude de uma violação dos deveres de vigilância ou 
controlo que lhe incumbem [art. 11.º, n.º 2, al. b) do CP]. Parece ‑nos 
que mesmo que o facto típico seja cometido com dolo por parte do 
subordinado, se a violação dos deveres de vigilância ou controlo que 
incumbem à pessoa que ocupe a posição de liderança só lhe puder ser 
imputada por negligência, também a imputação do crime à sociedade só 
poderá verificar ‑se a título de negligência. E parece ‑nos dever ser assim 
porque a responsabilização da sociedade está estreitamente ligada à 
actuação da pessoa que nela exerce uma posição de liderança e por isso 
que a lei identifique o facto dessa pessoa, com todos os seus elementos 
objectivos e subjectivos, como facto da sociedade.
Esta interpretação da lei parte da consideração de que o agente, pes‑
soa que na sociedade ocupa uma posição de liderança, é componente 
essencial da sociedade, manifesta a sua vontade e actua como se ela fosse 
(teoria orgânica das sociedades). Há, pois, uma analogia entre a pessoa 
singular e a pessoa colectiva porque é manifesto que só por analogia se 
pode entender que a sociedade é capaz de acção, de vontade e de culpa 
para lhe imputar a prática de crimes sem desvios significativos da teoria 
do direito penal9.
Acrescenta ‑se, para individualizar a responsabilidade da sociedade, 
que o crime há ‑de ser perpetrado em nome e no interesse da sociedade 
com o que se estabelece uma mais estreita ligação entre a actuação do 
seu “líder”, actuando funcionalmente ao serviço da sociedade, a justifi‑
car a imputação que, evidentemente, é justificada por razões meramente 
pragmáticas, distinguindo por outra parte a responsabilidade da sociedade 
e do seu agente individual.
9 Esta construção sofre ajustamentos no caso de representantes e outras pessoas 
que ocupem posição da autoridade sem serem órgãos da pessoa colectiva competentes 
para manifestar a vontade do ente. Entende ‑se então que essas pessoas são legitimadas 
pela administração para em domínios limitados manifestarem uma vontade que deve 
considerar ‑se do ente colectivo. Cf. Germano Marques da Silva, Responsabilidade 
Penal das Sociedades e dos seus Administradores e Representantes, Verbo, Lisboa, 
2009, pp. 237 ss.
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Têm sido ensaiadas outras construções, nomeadamente no que à culpa 
respeita. São muito importantes os estudos de Klaus Tiedmann que preco‑
niza que a responsabilidade penal das pessoas colectivas assente na culpa 
sobre a sua deficiente organização, caminho interessante a percorrer e a 
aprofundar, mas que não nos parece ser o acolhido na lei portuguesa10.
V. O n.º 7 do art. 11.º do Código Penal dispõe que a responsabilidade 
da sociedade não exclui a responsabilidade individual do respectivo 
agente nem depende dela. Esta norma parece significar que a responsa‑
bilidade da sociedade não é puro reflexo da responsabilidade do agente 
do facto ilícito.
Como referimos anteriormente e resulta do n.º 1 do art. 11.º do Código 
Penal, o crime imputável à sociedade é o crime perpetrado pela pessoa 
que nela ocupa uma posição de liderança e por isso pareceria que a 
responsabilidade daquela dependeria da responsabilidade deste. Não é 
necessariamente assim.
Se não há crime imputável à sociedade sem que o mesmo seja também 
imputável à pessoa que nela ocupe posição de liderança, nos termos já 
referidos, pode suceder que por razões de natureza pessoal o crime não 
acarrete a responsabilização da sociedade e do seu agente individual. 
É disso exemplo claro a prescrição. Pode, na verdade, tanto a sociedade 
como o agente não serem responsáveis pelo crime que lhes é imputado 
porque ocorre relativamente à sociedade ou ao agente do facto uma causa 
de extinção da responsabilidade que só aproveite ou à sociedade ou ao 
agente. Assim, a prescrição do procedimento criminal relativamente ao 
administrador não acarreta necessariamente a prescrição do procedimento 
criminal pelo mesmo facto relativamente à sociedade nem a prescrição 
do procedimento relativamente à sociedade implica a prescrição relati‑
vamente ao administrador. Do mesmo modo, a morte do administrador 
não extingue a responsabilidade da sociedade e mesmo o perdão genérico 
e o indulto (art. 127.º do CP) podem ter natureza pessoal, abrangendo 
no seu âmbito apenas as sociedades ou apenas as pessoas singulares. 
Também a extinção da sociedade não tem como consequência a não 
responsabilização do agente do facto.
Cremos que a independência da responsabilidade da sociedade e do 
agente do facto pode verificar ‑se no que respeita aos agentes previstos 
10 Sobre a concepção da Klaus Tiedmann, cf. o nosso Direito Penal das Sociedades 
e dos seus Administradores e Representantes, pp. 184 ss.
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na al. b) do n.º 2 do art. 11.º do Código Penal. Na linha do que vimos 
a defender, a responsabilização da sociedade resulta da violação dos 
deveres de vigilância ou controlo, causa do facto do agente subordinado 
à pessoa que ocupa a posição de liderança, sendo por causa do facto e 
culpa desta que o facto do subordinado é imputado à sociedade. Esta 
imputação depende da actuação e culpa da pessoa que ocupa a posição de 
liderança e por isso manifesta a vontade da sociedade, mas é irrelevante 
a responsabilidade do agente subordinado.
VI. O n.º 7 do art. 11.º do Código Penal consagra também o princípio 
da responsabilidade cumulativa que analisaremos no número seguinte ao 
dispor que a responsabilidade da sociedade não exclui a responsabili‑
dade individual dos respectivos agentes. A norma significa que embora 
pelo crime cometido pela pessoa que na sociedade ocupe uma posição 
de liderança seja responsabilizada a sociedade (art. 11.º, n.º 1, do CP), 
também o administrador responde pela sua prática (art. 11.º , n.º 7, 
e art. 12.º do CP).
3. A responsabilidade cumulativa
I. A conexão da responsabilidade penal das sociedades e dos que nela 
ocupem posições de liderança tem sido alvo de muita discussão a nível 
dogmático. Numa perspectiva, a mais antiga, entendia ‑se que as sociedades 
não podiam ser responsáveis criminalmente, por não serem susceptíveis 
de acção e/ou de culpa, donde que apenas as pessoas físicas, aquelas que 
efectivamente praticaram o crime, podiam ser responsabilizadas.
Noutra perspectiva, alguns autores têm entendido que, actuando fun‑
cionalmente ao serviço da sociedade que administram, as pessoas que as 
lideram não manifestam uma vontade própria, mas apenas contribuem 
para formar a vontade da sociedade e em razão disso apenas as socie‑
dades deverão ser responsabilizadas pelos crimes praticados pelos seus 
administradores, sendo que a vontade do crime é da sociedade e não dos 
titulares dos seus órgãos.
A responsabilidade das sociedades cumulativamente com os seus 
administradores está agora consagrada na maioria dos sistemas jurídi‑
cos europeus. Também em Portugal a lei consagra a responsabilidade 
cumulativa das sociedades e dos seus administradores, (v.g. art. 11.º do 
CP, art. 3.º, n.º 3, do DL n.º 28/84, e art. 7.º RGIT).
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O artigo 11.º do CP e as normas paralelas da legislação avulsa dispõem 
que a responsabilidade criminal das sociedades não exclui a responsa‑
bilidade individual dos respectivos agentes, ou seja, dos que agiram em 
nome e no interesse da sociedade.
II. O que dissemos anteriormente não significa que o ente colectivo 
seja sempre responsável pelos factos criminosos praticados pelas pessoas 
que nelas ocupem uma posição de liderança nem que estas sejam respon‑
sáveis por todos os crimes imputados ao ente em que ocupam aquelas 
posições. Não há responsabilidade penal individual em razão da mera 
qualidade individual (ocupar uma posição de liderança) pelos crimes 
imputados ao ente colectivo nem a responsabilidade pessoal daquelas 
pessoas responsabiliza necessariamente este. A responsabilidade pessoal 
pressupõe que o facto típico lhe seja imputado, seja um facto seu, por 
acção ou por omissão, e a imputação do facto do agente ao ente colectivo 
pressupõe por sua vez que o agente aja funcionalmente, no exercício 
das suas funções de liderança, cometendo a infracção em nome e no 
interesse da sociedade.
Acresce, como referimos anteriormente, que, conforme dispõe o 
n.º 7 do Código Penal, a responsabilidade do ente colectivo não depende 
da responsabilidade dos respectivos agentes do facto nem exclui a res‑
ponsabilidade individual destes, o que significa que a responsabilidade 
do ente e da pessoa que nele ocupa uma posição de liderança, o agente 
do facto, são independentes. Independentes as responsabilidades, embora 
a responsabilidade do ente colectivo pressuponha necessariamente que 
o crime imputado à sociedade seja também imputado ao agente que, 
ocupando nele uma posição de liderança, tenha actuado funcionalmente 
em nome e no interesse desse ente colectivo.
III. Acrescentemos ainda que o administrador, embora tenha praticado 
o crime, actuando funcionalmente, mesmo que em nome e no interesse 
da sociedade ou outro ente colectivo, não responsabiliza a sociedade se 
tiver actuado contra ordens ou instruções expressas de quem de direito 
na sociedade (art. 11.º, n.º 6, do CP). Assim, se o administrador não res‑
peitar as ordens ou instruções expressas de quem de direito na sociedade 
será responsabilizado apenas pessoalmente pelo crime por si cometido, 
entendendo ‑se que ao contrariar as ordens ou instruções expressas de quem 
de direito na sociedade está a abusar das suas funções sociais pelo que o 
facto não deve ser considerado como praticado em nome e no interesse 
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da sociedade mas em nome próprio. É o caso de administração colectiva 
que delibera num certo sentido, proibindo ou instruindo expressamente 
o administrador para não praticar determinado acto e o administrador 
pratica ‑o, contrariando aquelas ordens ou instruções.
Anotemos ainda, como também já referimos anteriormente, que o 
facto criminoso do administrador que actua funcionalmente é sempre um 
facto abusivo e por isso que se pudesse entender, como entendeu durante 
muito tempo, que a sociedade não poderia praticar crimes porque pela 
sua própria natureza só pode praticar actos em conformidade com o seu 
objecto social que é necessariamente lícito.
4. Excurso sobre a responsabilidade civil emergente do crime
I. Uma nota, também muito breve, sobre a responsabilidade civil 
emergente do crime.
O crime pode causar danos indemnizáveis e nos termos do art. 129.º 
do Código Penal a indemnização de perdas e danos emergentes de crime 
é regulada pela lei civil.
Os pressupostos da responsabilidade civil constam dos artigos 483.º 
e seguintes do Código Civil. Para lá remetemos pois não há especiali‑
dades resultantes do facto que viola os direitos ou interesses legalmente 
protegidos ser um crime.
O que há de relevante é que em caso de responsabilidade penal cumu‑
lativa o dever de indemnizar obriga quer o ente colectivo quer o agente 
que pratica o facto ilícito imputado àquele.
II. Cremos que o dever de indemnizar que recai sobre o ente colectivo 
tem por fonte legal o art. 165.º, conjugado com os arts. 500.º e 497.º, 
n.º 2, todos do Código Civil, e que a responsabilidade do agente individual 
resulta directamente do art. 483.º e seguintes, também do Código Civil.
A responsabilidade civil emergente do crime, com imputação cumula‑
tiva, é solidária, por força do disposto no art. 497.º, n.º 2, do Código Civil.
III. É muito importante a matéria da responsabilidade civil emer‑
gente dos crimes porque frequentemente os gestores – aqueles que no 
ente colectivo ocupam uma posição de liderança – estão erroneamente 
convencidos que as consequências civis dos seus actos ilícitos oneram 
exclusivamente as sociedades em nome e no interesse das quais praticaram 
os factos geradores da responsabilidade. A responsabilidade é solidária.
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É importante acentuar que a responsabilidade é solidária porque em 
caso de extinção da sociedade, v.g. por insolvência, a indemnização 
recai inteiramente sobre o responsável individual e nem a sua própria 
declaração de insolvência o livra de ter de responder pela indemnização 
devida (art. 245.º Código da Insolvência e Recuperação de Empresas).
Fecho
Há uns anos proferi uma conferência a que dei o título: “O Gestor, 
Novo Príncipe e Novo Escravo”. Pretendia com o título evidenciar o 
destaque e a importância dos gestores nesta nossa sociedade que gira à 
roda das empresas e as benesses que razoavelmente lhes são atribuídas, 
novo príncipe por uma parte, mas pôr também em evidência a malha 
muito apertada de deveres que sobre eles recai, novo escravo por outra 
parte. O gestor é cada vez mais um profissional e por isso também que a 
lei possa ser cada vez mais exigente. A questão depois é a da dimensão 
das empresas na nossa economia e a necessidade de ponderar caso a caso 
o grau de exigibilidade, condição do juízo de culpa.
Nos anos 70 do século passado, tempo em que a economia portuguesa 
abria ao mundo, o nosso saudoso homenageado percebeu que sem gesto‑
res profissionais bem preparados, não só nas áreas científicas atinentes à 
gestão das empresas, mas também na ética empresarial, muito dificilmente 
Portugal daria o salto qualitativo que os mais esclarecidos ansiavam. 
Reunindo um pequeno grupo, o Doutor Paulo Melero Sendin promoveu 
então a criação de um Curso Superior de Administração de Empresas 
que constituiu a pedra angular da que é hoje a prestigiada Faculdade de 
Ciências Económicas e Empresariais da Universidade Católica Portuguesa. 
Foi em 1972; o primeiro Curso comemora agora os 35 anos da conclusão 
da licenciatura. É também obra sua; obra de um Homem superiormente 
inteligente, visionário e de acção. Fica a homenagem e a saudade.
